EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE  RESOLUÇÃO Nº 01/2007-l, DE aUTORIA DO VEREADOR ETELVINO NOGUEIRA

Atualmente a concessionária Viaoeste s/a é responsável pelas as obras da construção do contorno provisório da Rodovia Raposo Tavares. Esse empreendimento tem provocado enorme impacto ambiental em nossa região, principalmente no Morro do Cruzeiro.

Após o início das obras de desvio da Rodovia Raposo Tavares nas imediações do Município de São Roque, esta Casa de Leis, bem como os Nobres Vereadores que dela fazem parte, passaram a receber muitas reclamações feitas pelos munícipes.

De acordo com as reclamações dos munícipes, as obras patrocinadas pela Concessionária VIAOESTE S/A junto a Rodovia Raposo Tavares estariam trazendo diversos problemas para o Município de São Roque, entre eles o aumento do fluxo de águas pluviais nas ruas que circundam a região das obras, ou seja, a Concessionária não estaria tratando do impacto das águas que desembocam na micro bacia da Rua 1º de Maio, do Jardim Suíça e Distrito de Canguera;

Além disso, a Associação Missionária dos Amigos e Servos do Senhor Jesus “Fonte de Água Viva” como um dos representantes do Município de São Roque no Comitê de Bacias dos Rios Sorocaba e Médio Tietê, protocolou na Câmara documento expondo uma série de fatos provocados pela Viaoeste relacionados à obra de desvio da Rodovia Raposo Tavares.

Entre os fatos elencados no documento apresentado pela referida instituição podemos destacar os seguintes: 

1. O novo trajeto da Rodovia Raposo Tavares, na entrada da Rodovia Quintino de Lima provocou o aterro, desvio e diminuição do curso do Rio Carambeí, que desemboca na cascata do Bairro Junqueira;

2. Os morros, que possuíam vegetação significativa,  tiveram a mesma suplantada;

3. Na entrada do Bairro Jardim Suíça Paulista, passando a linha férrea, observa-se outro aterro onde havia um córrego, que além de desviado, teve a vegetação nativa destruída (remanescente de Mata Atlântica);

4. Houve a retaliação do Morro do Cruzeiro, causando prejuízo a várias nascentes nele localizadas, bem como as localizadas em seu entorno;

5. Vários caminhões, carregando toneladas de terra estão despejando-as em dois locais diferentes no Município, mas não se sabe se esses locais têm autorização para que sejam aterrados;

6. Foi constatado através de observação que na região do Bairro da Estação circulam aproximadamente 70 caminhões por hora, o que corresponde a 840 caminhões por dia, 5040 em uma semana, totalizando 20160 em um mês. Esses caminhões ao saírem carregados de terra, passam pelas ruas do referido Bairro causando destruição do leito carroçável, bem como da rede de água e esgoto, chegando a abalar a estrutura das casas próximas à região. 

Devemos lembrar que o Bairro da Estação foi o primeiro Bairro da Cidade, planejado no início de 1922, portanto, sem nenhuma infra-estrutura para suportar a passagem contínua de caminhões, como vem ocorrendo.

Vale ressaltar que, em decorrência da construção do contorno provisório da Rodovia Raposo Tavares, a concessionária VIAOESTE S/A se obriga à compensação ambiental em outra área a ser definida em comum acordo com a Municipalidade, conforme regras estabelecidas pelo Departamento Estadual de Proteção de Recursos Naturais – DEPRN.

Outro problema que deve ser abordado pela Comissão de Assuntos Relevantes refere-se à remoção das famílias que residiam em diversos barracos de madeira nas proximidades do pontilhão localizado na linha férrea junto ao Bairro Jardim Suíça Paulista;

As famílias foram removidas em razão das obras do contorno provisório passarem, justamente, por aquele local, no entanto, entendo que devemos – Câmara Municipal, Poder Executivo e Viaoeste – buscar uma solução para a remoção das famílias ali residentes, de tal modo que cumpramos o papel social que deve nortear todos os agentes políticos. 

Diante dos diversos problemas apresentados pela obra em questão, solicito que seja criada uma Comissão de Assuntos Relevantes, nos termos do que trata o artigo 117 do Regimento Interno da Câmara, qual seja: “art. 117 – Comissões de Assuntos Relevantes são aquelas que se destinam à elaboração e estudos de problemas municipais e à tomada de posição da Câmara em assuntos de reconhecida relevância”.
Posto isto, Etelvino Nogueira, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, por intermédio do Protocolo sob nº 183 de 02/01/2007, e no uso das atribuições que lhe são conferidas, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte:

Projeto de Resolução nº 01/07‑L

De 02 de janeiro de 2007.

Institui Comissão de Assuntos Relevantes – CAR, com a finalidade de Acompanhar as obras de desvio alternativo da Rodovia Raposo Tavares e os impactos decorrentes da mesma.

O Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque,
Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:
Art. 1º     Fica instituída Comissão de Assuntos Relevantes – C.A.R., nos termos do artigo 117 e parágrafos, do Regimento Interno, com a finalidade de acompanhar as obras de desvio da Rodovia Raposo Tavares e da Marginal do Marmeleiro junto a Concessionária VIAOESTE S/A, bem como buscar todas as informações necessárias junto ao Poder Executivo local e órgãos estaduais e federais, para proceder à análise dos impactos ambientais, sociais e reflexos dessas obras sobre as nascentes, cursos e captação de águas pluviais, e córregos do nosso Município. 

Parágrafo único. Também é de competência da presente Comissão, acompanhar o processo de construção das casas para as famílias que foram removidas das proximidades da linha férrea em razão das referidas obras.
Art. 2º     Esta Comissão será composta de 03 (três) membros, indicados pelo Presidente da Mesa Diretora, assegurando‑se, tanto quanto possível, a representação proporcional dos Partidos.
Art. 3º     O prazo de funcionamento da citada Comissão será de 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser prorrogável nos termos do § 8º, do artigo 117, do Regimento Interno.
Art. 4º     Fica autorizado o acompanhamento de servidor desta Casa de Leis, com câmera fotográfica para tirar fotos que forem necessárias para os autos do processo, a Assessoria Jurídica nas reuniões desta Comissão Temporária, bem como a contratação de técnicos que se fizerem necessários para dar suporte à Comissão.

Art. 5º     Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 02 de janeiro de 2007.
Etelvino Nogueira 
       Vereador
/cmj-

